
LEI MUNICIPAL N.º 6.976, DE 08 DE JULHO DE 2009.

Autoriza  o Poder  Executivo de Carazinho a 
firmar  Convênio  de  Prestação  de  Serviços 
para  Formação  Continuada  de  Professores 
da  Rede  Municipal  de  Ensino  com  a 
Fundação  Universidade  de  Passo  Fundo  -  
FUPF, para concessão de bolsas de estudos.

O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  CARAZINHO,  ESTADO  DO  RIO 
GRANDE DO SUL.

Faço  saber  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e  promulgo  a 
seguinte Lei:

Art.  1º  Autoriza o Poder Executivo Municipal  a firmar Convênio com a 
Fundação Universidade de Passo Fundo - FUPF para concessão de bolsas de estudos 
a professores da Rede Municipal de Ensino, fazendo parte do Programa de Formação 
Continuada  dos  Professores  da  Rede  Municipal  de  Ensino  de  Carazinho/RS  – 
Programa Mestrado em Letras.

§ 1º Os critérios estabelecidos para a concessão da bolsa de estudos são: 
os profissionais da educação a que se refere este artigo devem ser servidores Efetivos 
do Quadro do Magistério Público Municipal; graduados nas áreas de Letras e Ciências 
Humanas; ter concluído o Estágio Probatório e disponibilizar-se a participar do sorteio. 

§ 2º O regramento do sorteio será através de Decreto Executivo.

Art. 2º Serão disponibilizadas, através do convênio entre o Município de 
Carazinho e a Fundação Universidade de Passo Fundo - FUPF, no ano de 2009 seis 
(06) vagas e nos anos subseqüentes, 2010, 2011 e 2012 cinco (05) vagas anuais, na 
categoria aluno especial durante os dois primeiros semestres do curso.

§1º No  ano  letivo  de  2009,  serão  oferecidas  seis  (06)  vagas  aos 
professores da rede municipal  de ensino,  através de sorteio  entre  os inscritos que 
atenderem os critérios estabelecidos no Artigo 1° desta Lei.

§ 2º Os alunos sorteados deverão assinar um termo de compromisso, 
junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, estando ciente quanto aos critérios 
estabelecidos nesta Lei.

Art.  3º Após  o  período  de  dois  semestres,  o  aluno  deverá  prestar  a 
seleção de acordo com os critérios estabelecidos pelo programa da instituição, a fim de 
que possa se tornar aluno regular do Curso de Mestrado em Letras da Universidade de 
Passo Fundo/UPF.

Art.  4°  Uma vez  o  aluno  aprovado  no  processo  seletivo,  o  Município 
subsidiará o valor das mensalidades até o término previsto para o curso (02 anos).

Parágrafo Único.  Em caso de reprovação no processo seletivo o aluno 
perderá o direito de concessão da bolsa de estudos.

Art. 5° O não aproveitamento mínimo, trancamento da matrícula ou a não 
permanência do professor na Rede Municipal de Ensino pelo período estabelecido do 
curso,  na  forma prevista  pelo  Artigo 4°  desta Lei,  acarretará na perda do subsídio 
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financeiro,  além disso,  o  aluno deverá  restituir  ao  Município  de  Carazinho,  o  valor 
referente às parcelas pagas, corrigidas e atualizadas monetariamente.

Parágrafo  Único. A indenização  será  de  valor  integral  custeado  pelo 
Município  de  Carazinho,  atualizado  pelo  IGPM  –  FGV,  apurado  pela  Secretaria 
Municipal da Fazenda.

Art. 6º Após o encerramento do curso do mestrado, o professor deverá 
continuar atuando na Rede Municipal de Ensino de Carazinho por um período mínimo 
de quatro anos.

§ 1º O ressarcimento das despesas ao Município também deverá ocorrer, 
no caso de não cumprimento do período integral de quatro anos, após a conclusão do 
curso, na forma prevista no caput deste artigo.

§  2º Concluído  o  mestrado,  durante  os  quatro  anos  nos  quais  está 
obrigado a permanecer atuando na rede municipal, o mestre prestará gratuitamente ao 
Município  500 (quinhentas)  horas de trabalho adicionais  à carga horária  contratual, 
junto  às  escolas,  instituições  educacionais  e  culturais,  Biblioteca  Pública,  Museu  e 
outros sob a administração da Secretaria de Educação. Os mestres que não cumprirem 
esta obrigação deverão indenizar o Município no valor correspondente.

Art.  7° O município  de  Carazinho,  através da  Secretaria  Municipal  de 
Educação e Cultura, em sua dotação orçamentária Manutenção Programa Capacitação 
de Qualificação Profissional, se compromete e se responsabiliza pelo custo efetivo do 
curso durante o período de vigência do Convênio,  o qual  será de maio de 2009 a 
dezembro de 2012, sendo a primeira parcela no valor de R$ 540,00 (quinhentos e 
quarenta reais), correspondente à matrícula e a primeira mensalidade. 

§ 1º  É vedada  a  concessão de exoneração ou  licença para  tratar  de 
interesses particulares ao servidor beneficiado pelo disposto nesta lei,  ressalvada a 
hipótese de ressarcimento da despesa havida, bem como nas hipóteses de demissão 
ou de desistência voluntária no prosseguimento do curso, o que também acarretará 
ressarcimento do valor dispendido pelo Município até o momento.                           

§  2º  Para  os  exercícios  financeiros  subseqüentes  o  Poder  Executivo 
consignará, nas respectivas Leis Orçamentárias,  dotações orçamentárias suficientes 
para o atendimento das despesas da presente Lei.

Art. 8º Por conta da concessão da bolsa de estudos, no ano de 2009, o 
Município repassará à Universidade de Passo Fundo – UPF o valor de R$ 270,00 
(duzentos e setenta reais) referente ao custo mensal por aluno.

Parágrafo  Único. O  Convênio  respeitará  os  índices  de  reajustes 
adotados pela Fundação Universidade de Passo Fundo – FUPF.
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Art. 9° As despesas decorrentes desta lei correrão à conta do orçamento 
de 2009:
                              07 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
                              0702 - FUNDEB
0702.123610043.2033 - Manutenção Progr. Capac. Qualif. Profis. EMEFs  

 2082-6/3339039000000 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

                                0701 - MDE
0701.121220043.2028 - Manutenção Programa Capac. Qualif. Profis.  Adm. geral
667-0/3339039000000 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a contar de 02 de maio de 2009.

Gabinete do Prefeito, 08 de julho de 2009.

                                                                                                     AYLTON MAGALHÃES
                                                                                                         Prefeito 

Registre-se e Publique-se no painel de

Publicações da Prefeitura:

ÁLVARO MOISÉS SANA

Secretário da Administração

SMEC/CBS
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